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Estudo Técnico Prelirninar'- ETP é uma ferramenta de gestão que possibilitará a criação do

documento constitutivo da prirneira etapa do planejamento de uma contratâçâo, analisando a

viabilidade técnica, socioccontlrt r ica e ambiental para se realizar uma contratação.

A elaboração do ETP buse.r aprofundar o conhecimento sobre o problema a ser resolvido para

que então seja definida a soluçir.r mais adequada às necessidades da adminisFação, considerando o

interesse público, os objetiros estratégicos da instituição, as opções do mercado, que pode ser a

contratação de um serviço. a aquisição de um bem, a realização de uma obr4 ou, até mesmo, a

execugão direta do objeto pclo pr'óprio órgão/entidade.

2. OBJETIVO

O Estudo Técnico I'rc-linrinar - ETP, se propõe a efetuar procedimento de planejamento,

retratado por documento, para (ontratação de objeto resultado de análise e avaliação calcadas nas

necessidades ou problemls aplesentados, no interesse público e na melhor solução proposta.

Quando a hipotese é de riabilidade de contratação, tal estudo afigura-se como o alicerce ou

fundamento técnico-legal c pressuposto para elaboração do Termo de Referência.

Esse Estudo Técnico Prelirninar tem por objetivo subsidiar a licitação para Contratação de

empresa especializada para ( rrntratação de empresa especializada para execução dos serviços

remanescentes da construçào dt, cRAS Vila de Marruás, vinculados ao convênio no 906370, junto

à Secretaria de Infraestrutura e \crviços Públicos do Município de TauíCE.

3. DO INTERESS[] Pt I]LICO

A contratação de empresl para executar os serviços remanescentes da construção do Centro

de Referência de Assistência Social (CRAS) na Vila Mamrás atende diretamente ao interesse

público, pois permitiní concluir e colocar em funcionamento um equipamento essencial da rede

municipal de proteção social biisica. A medida está vinculada ao Plano de Trabalho no 1074404-10

e ao Convênio da União n" 906.170, observando o planejamento administrativo e as exigências da

Lei Federal n" 14.13312021 .

A conclusão do cRAS ampliani o acesso de famílias e indivíduos em situação de

vulnerabilidade aos serviços. programas e beneficios do Sistema Único de Assistência Social

(SUAS), com atendimento mais próximo, continuo e adequado às necessidades do território. A

SecÍe[aíiadêtnfraestrutu.ãe:i{.viçosPúblicoslRuaPedroMaliasdeVasconcelos,neT6-MãnoelAlvesMota-Tauá,CE
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-nova unidade fortalecerii açircs de acolhimento, orientação, prevenção de riscos sociais e

acompanhamento familiar. conrlibuindo para a proteção de direitos e o fortalecimento dos vínculos

comunitários.

A retomada das ohras lrmbém protege o patrimônio público e evita o desperdício dos

recursos já aplicados. A pcrmanência da edificação inacabada favorece a deterioração das etapas já

executadas, aumenta os cllst()\ futuros de recuperação e impede que o investimento realizado

produza beneficios concrct()s pirra a população.

Os serviços previstos incluindo pisos, instalações prediais, pintura e fechamentos - úo

indispensáveis para garanrir salubridade, segurança, conforto e acessibilidade aos usuários e

servidores. Com a estruturâ cc,ncluída, o Município poderá oferecer atendimento digno e eficiente

em espaço público apropriado. lbrtalecendo a presença do Estado na Vila Marruás e a capacidade

operacional da política municipal de assistência social.

Dessa forma, a conrratir\-io do objeto descrito no relatório técnico revela-se plenamente

justificada e compelida pckr inreresse público. alinhada aos princípios da legalidade. eficiência.

economicidade e interessc prhtrlico (art. 5" da Lei n" 14.133/2021), sendo ação indispensável para a

concretização de direitos socilis fundamentais, para a continuidade do Convênio no 906370

celebrado no âmbito da Uniào c lrara o desenvolvimento sustentável do Município de TauíCE.

{. DESCRIÇÁO I)A \I,-CESSIDADE DA CONTRATAÇÀO

Secíêlaria de toffaestrutur. e Sr rviços Públicos I Rua Pedro MaIias de Vasconcelos, n! 76 - ManoelAlves Mota - Tauá, CE

sein FÍa@taua.ce.gov.bí | wwwtauace.gov.bí

A execução dos scrriços remanescentes é igualmente necessária para assegurar o

cumprimento das metas llsica: e financeiras pactuadas com a União, a regular aplicação dos

recursos federais e a adequada lrrestação de contas. A conclusão do empreendimento reduz riscos

de devolução de valores c per,la definitiva do investimento público já aportado, preservando a

credibilidade institucional do \lunicípio e sua capacidade de captação de novos recursos junto à

União em beneficio da colctir irlrrde.

Diante da relevância strçiul do equipamento, da necessidade de proteger o patrimônio e os

recursos públicos e da cxistôncia de projeto técnico e fonte de financiamento vinculada ao

convênio n.906370, a conrr.rtação mostra-se necessária, adequada e viável. Recomenda-se,

portanto, o regular prosseguinrento do processo licitatório para a conclusão do GRAS, com

observância da legalidade. da etlciência, da transpaéncia e da prioridade do interesse público'
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A contratação propo5ta r.'vela-se necessária. oportuna e estratégica para o Município de

TauíCE, tendo em vista a crccução dos serviços remanescentes da construção do Centro de

Referência de Assistência Soeial (CRAS) na Vila Mamrás, no município, compreendendo a

conclusão de edificação institLrcional permanente destinada à oferta de serviços da proteção social

básica, atualmente com obra iniciada e não concluída, sem condições de pleno funcionamento

A presente contrataçà(r :c faz imprescindível, sobretudo, tendo em vista a necessidade de

assegurar a continuidade do ( onvênio n'906370, celebrado no âmbito da União, por meio do qual

foram destinados recursos púhlieos federais ao Município para a consecução do objeto ora licitado,

na forma do Plano de Trabalho n' 1074404-10. A celebração do instrumento convenial gerou para o

Município o dever de exceutrr integralmente as metas pactuadas, nos prazos e condições

estabelecidos, de modo quc a contratação da empresa executora é etapa indispensável para o

cumprimento das obrigações rssLrmidas perante o órgão concedente.

A paralisação ou a não rculização da presente contratação acarretaria graves consequênctas ao

interesse público, entre as quais se destacam: o risco de devolução dos recursos federais repassados,

em razão do não cumprimcnt() do cronograma fisico-financeiro pactuado; a perda definitiva do

investimento público já aportadt,: a impossibilidade de captação de novos recumos junto à União e

demais órgãos financiadores. em prejuízo de futuros projetos do Município; além do

comprometimento da imagerl institucional junto aos órgãos de controle e ao órgão concedente.

Nesse contexto, a contrataçào niio se trata de mera faculdade administrativa, mas de providência

necessária e inadiável para a clctiva aplicação dos recursos conveniados e a entrega dos beneffcios

à população.

Soma-se a isso a neccssi,.iade de assegurar a continuidade dos serviços remanescentes de

intervenções anteriormente irricildas, evitando a paralisação prolongada das obras. a deterioração

das etapas já executadas, o a-ura\ amento das condições da edificação e o desperdício dos recursos

públicos empregados, de ntodo a garantir a plena funcionalidade da infraestrutura projetada.

As instalações contettrçrladas apresentam condições precárias e inadequadas ao

desenvolvimento do atendirncnt,r socioassistencial: a edificação do CRAS encontra-se inacabada,

demandando a conclusão tlos 'erviços remanescentes de pisos, instalações prediais, pintura e

fechamentos. Tais condiçties t'casionam riscos à segurança dos usuários, comprometimento do

acesso da população aos serr iços socioassistenciais e prejuízos à qualidade de vida da comunidade.

SecÍetaíia de lnkaestíuiu rê e Si rviços Públicos I Rua Pedro Matias de vasconcelot nn 76 - Mânoel Alves Mola - Íauá, cE
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Sob o aspecto social. a intervenção contribui diretamente para a melhoria da qualidade de

vida da população, ampliando as oportunidades de acesso a serviços socioassistenciais para famílias

e indivíduos em situação dc r Lrlnerabilidade e risco social, promovendo a prevenção de riscos, o

fortalecimento de vínculos taniliares e comunitiírios, a saúde, o bem-estar e o desenvolvimento

humano, além de atuar conro lltor de prevenção à criminalidade e ao envolvimento da juventude

em situações de risco, ao oÍi'rccer altemativas saudáveis de ocupagão do tempo livre.

Do ponto de vista urbano c funcional, a obra fortalece a integração da comunidade, organiza o

espaço público, valoriza o cntrrmo urbano e dota o município de equipamento socioassistencial

adequado ao seu desenvoh imento, ampliando a capacidade de atendimento da rede de proteção

social básica do Sistema Linico .le Assistência Social (SUAS).

No âmbito econômico. a construção do equipamento socioassistencial viabiliza o pleno

funcionamento do serviço público de assistência social, movimenta o comércio local e valoriza os

imóveis do entorno, além dc propiciar a geração de empregos diretos e indiretos durante a execução

da obra, aquecendo a econon'ria local.

A execução da obra será viabilizada com recursos oriundos do Convênio no 906370,

celebrado no âmbito da Llniào. devendo ser realizada por empresa com comprovada capacidade

técnica e uso de materiais adcqLrados ao tipo de obra, conforme preconiza a Lei n" 14.13312021. A

contratação assegura o atenriimento ao interesse público, aos princípios da economicidade,

eficiência e efetividade. alern de contribuir para a sustentabilidade da infraestrutura

socioassistencial do Município e para a regularidade da prestação de contas do convênio junto ao

órgão concedente.

5. PREVISÃO NO PI-ANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL

A presente demanda cnc(,ntra-se devidamente prevista no Plano de Contratações Anual,

conforme demonstrado no l)ocLrnrento de Formalização da Demanda (DFD) n'44712025, anexo aos

autos.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os serviços serão prestldos por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada

e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de

sustentabilidade exigidos nesse insúumento e no futum Termo de Referência/ Projeto Brísico, para

secreraíia de rnÍraestrutuía e seiviços Púi:.Â11:::ffÍ:i1"i;._::J":::.r::i:', 
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a prestação dos serviços de t {)\TRAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO OOS SERVIÇOS

REMANESCENTES DA COrStnUçÃO DO CRAS MARRUÁS (CONVÊNIO 906370) JI.JNTO

A SECRETARIA DE INFRATTSTRUTURA E SERVIÇOS pÚSLICOS. A prestação dos serviços

não gera vínculo empregaticio cntre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se

qualquer relação entre estes .lue caracterize pessoalidade e subordinação direta. Entendemos,

portanto, que a contratação nr)s presentes termos, atende aos requisitos exigidos na Legislação em

vigor, bem como atende iis necessidades da Prefeitura Municipal de TauíCE e Secretaria de

lnfraestrutura e Serviços Públicos. no que tange às exigências. Trata<e de reniço espechl de

engenheria.

A presente contrataçào canrcteriza-se simultaneamente como serviço não contínuo. contratâdo

por escopo, e como serviço especial de engenharia, nos termos do art. óo, incisos XVII e XXI.

alínea'b", da Lei Federal n" l-1. l13/2021.

Trata-se de uma obrigaçà., específica imposta à contratada, referente à CONTRAÇAO DE

EMPRESA PARA EXECII( Ào DOS SERVIÇOS REMANESCENTES DA CONSTRUÇÃO DO

CRAS MARRUÁS (CONVT NI() 906370) JLiNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTI.,RA E

SERVIÇOS PÚBLICOS. O serviço deverá ser realizado dentro do período predeterminado no

contrato, de acordo com o cr()nograma ffsico-financeiro constante no Projeto Básico anexo.

podendo ser prorrogado, dcsdc que justificadamente, pelo prazo necesúrio à conclusão do objeto,

nos termos da legislação vigcnte.

O contrato terá duraçiro inicial de 4 (quatro) meses, conforme previsto no cronograma fisico-

hnanceiro do Pro.ieto Básico ancxo. PodeÉ ser prorrogado nas condições estabelecidas no art. I I I

da Lei Federal n" 14. 133/l0l I . caso haja necessidade devidamente justificada, visando garantir a

conclusão adequada da obra denrro dos padrões exigidos.

A contratação obserrará nrincípios de sustentabilidade, incluindo a utilização de materiais

ambientalmente sustenlávcis. gcstão eficiente de resíduos da construção, otimização de recursos

secretariadelnfraestÍuturaes(,viçosPúblicoslRuaPedroMatiasdevasconc€lotoa76-ManoelalvesMotô-Tauá,cE
seiôf ra@taua.ce.gov.bí | www.tauacegov.bÍ
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6.I. NATUREZA D.\ ( O\TRATACÃO

6.2. pURAÇÃo INI( lAl. Do CoNTRATO

6.3. SUSTENTABII. I I)At)E
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naturais como água e energia. bgm como medidas de redução de impacto ambiental no entorno da

obra.

6.4. TRANSICAO ( O\ It{ATUAL

Foi realizado a elahoraçir,, de projeto e orçamento para a construção do objeto contratado.

conforme Projeto Básico dc Enr:cnharia acostado aos autos.

8. LEVANTAME\I'O I)E MERCADO

Os serviços pretenrJidos nesta contratação deverão atender as especificações descritas na

planilha orçamenúria de [ieferi'ncia, conforme em Anexo do Projeto Básico de Engenharia.

O preço utilizado na planilha orçamentiíria, sendo adotada a altemativa COM

DESONERAÇÃO, pois tornou-se a mais vantajosa para esta Administração Pública, uma vez que a

meta estipulada alcançou ttltta rnrtior área a ser beneficiada.

9. ESTIMATIVA DO I'REÇO DA CONTRATAÇÃO

A despesa total estimada nara a confatação é de R$ 476.104J.3 (quatrocentos e setenta e

seis mil e cento e quatr6 rcais e trinta e tries centavos), conforme indicado na planilha

orçamentária em anexo.

IO. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÁO COMO UM TODO

A solução contratâda corrriste na execução dos serviços remanescentes da construção do

centro de Referência de Assisrirrcia Social (CRAS) na Vila Mamrás, em TauíCE, equipamento

público integrante do Sisrema t'nico de Assistência Social (SUAS) e de reconhecida relevância

estrategica para o atendimento s,.rcioassistencial da população local. Em seu conjunto, â contratação

objetiva assegurar a conclusão integral da ediÍicação. de modo que o equipamento alcance plena

condigão de funcionamento. recebendo os serviços de acabamentos, instalações prediais e

SecÍetaÍia de lnfraestrutu ra e si viços PÚblicos l Rua Pedro Matias de Vasconcelos, ne T6 - ManoelAlvesMota -TaÚá,CE
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Não há necessidade de trlnsição contratual, pois trata-se de uma nova construção e não de

continuidade de serviços prer ianrente contratados. Dessa forma, não há necessidade de ajustes entre

contratos distintos.

7. ESTIMATIVA I)AS ()UANTIDADES
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fechamentos que ainda nào li,r'am executados e que são indispensáveis à entrega do imóvel à

comunidade em estado apto ao Lrso imediato.

No aspecto funcional. a linalização da obra viabilizani a operação completa dos fluxos de

atendimento social típicos dc um CRAS, abrangendo a recepção e o acolhimento do público, o

atendimento individualizado rs lamílias em situação de vulnerabilidade e o atendimento coletivo.

Os serviços remanescentes que incluem pavimentação de pisos, pintura e fechamentos -
destinam-se a conferir acabartrcnto, higiene, conforto e durabilidade aos espaços, garantindo que os

ambientes internos estejam aplo5 a receber os usuários com dignidade e salubridade.

As instalações hidráulicas e sanitárias, por sua vez, são essenciais à garantia de salubridade

operacional do equipamenttr. assegurando abastecimento regular de água poável, esgotâmento

sanitário adequado e funciottttnento pleno dos pontos de utilização em todos os ambientes,

incluindo os sanitários 69 u5,r público e banheiros adaplados para pessoas com necessidades

especiais (PNE). A implanraçao das instalações elétricas e do sistema de ar-condicionado conferirá

à edificação as condições de contbrto térmico e de iluminação (através de circuitos independentes e

Iuminárias de embutir) neccssírrias ao desempenho das atividades técnicas, administrativas e de

atendimento ao público.

Do ponto de vista da lirncionalidade administrativa e tecnológica, as instalações de telefonia e

lógica possibilitarão a cott.tLtnicação intema e extema e o funcionamento dos sistemas

informatizados do equipamentt,. As instalações de gás de cozinha, aliadas aos ambientes de apoio.

viabilizarão o funcionamento tla copa destinada ao apoio das atividades da unidade.

A segurança e a acessibilidade da edificação compõem dimensões funcionais indissociáveis

da solução: o sistema de protcçào de combate a incêndio assegurará a conformidade do imóvel com

as noÍrnas de segurança contra sinistros, protegendo usuários e servidores; os muros e fechamentos

perimetrais (com gradil) g arúirão a delimitação. a proteção e o controle de acesso ao

equipamento; e a observância tlas normas de acessibilidade assegurará que pessoas com deficiência

ou mobilidade reduzida utili/cnl Js espaços com autonomia e seguraÍlça'

como resultado pretendidi.r, tem-se a entrega de um equipamento público íntegro, seguro,

acessível e plenamente funcionll, apto à oferta contínua de serviços da proteção social brásica à

população da Vila Marruás. sob adequado planejamento de cronograma fisico-financeiro e em

conformidade com as diretrizcs cla Lei no 14.133/2021 .

SêcÍeLaria de lnfíaestÍutura e Se-viços Públicos I Rua Pedro Matias de Vas€oncelos, n! 76 - ManoelAlves Mota - Íauá, CE
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Entende-se que os ser\ iç()s objeto da contratação, bem como os respectivos insumos, são

corrrlatos e devem ser gerir.i,: e executados por uma única empresa. A divisão do objeto entre

contratadas distintas acarretaliu complexidade desnecessária à fiscalização, risco de perda de

uniformidade do padrão de qualidade e possíveis conflitos de responsabilidade e ingerência entre os

executores. AIém disso, os r.crrrsos destinados à execução do objeto provêm de uma única fonte,

vinculada ao Convênio n' ()t)6370 e ao respectivo plano de trabalho, de modo que o

desmembramento em lotcs elistintos poderia gerar imprecisões no acompanhamento fisico-

financeiro, na medição dos scn iços, na atribuição das despesas e na gest2io e prestação de contas do

convênio. A contratação c'nr lote único. mediante empreitada por preço global, favorece a

coordenação integrada das lientes de serviço, a adequada responsabilização da contratada e da

fiscalização, a compatibilidalic rom o cronograma conveniado e a obtenção de economia de escala,

permitindo a apresentaçào tle propostas mais competitivas sem restringir indevidamente a

competição.

I2. DEMONSTRÁ]'I\'() DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação ora plctcnelida tem como resultado primeiro a conclusão integral do Centro de

RefeÉncia de Assistência soe ial (GRAS) na vila Marruás, equipamento público de elevada

relevância social, assegurando ir entrega à comunidade de um espaço fisico adequado, funcional e

seguro paÍa o desenvohimcrrto das ações socioassistenciais. Com a execução dos serviços

remanescentes - que inclLrcrn pisos, instalações hidráulicas e sanitiírias, sistema de proteção e

combate a incêndio, instalrçtits elétricas, sistema de ar-condicionado, instalações de gás de

cozinha, telefonia e lógica. pintura, muros e fechamentos perimetrais e demais serviços

complementares -, busca-:e (lotar o equipamento de plena operacionalidade' Desse modo' a

unidade podeú ser efetivamcnre ativada e passaÍ a prestar atendimento continuado às famílias em

situação de vulnerabilidadc c risco social, em consonância com os parâmetros do Sistema Único de

Assistência Social (SUAS) c c()rn as diretrizes da política municipal de assistência social.

Por fim, objetiva-se a errrrega de obra com qualidade técnica, durabilidade e conformidade

normativa, mediante seleçiro por Concorrência Eletrônica sob o critério de menor preço,

fiscalização técnica continuatla e'observância das disposições da Lei n' 14.13312021 e das normas

técnicas aplicáveis, inclusire qurnto à exigência de garantia contratual. O resultado pretendido, em

secretaíia de rnfÍaeskutuÍ,r e : 'Íviços PÚH:.á1[::j.r"*:ij"jni:J"":::r:TJ:t 
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síntese, transcende a mera conclusão fisica do empreendimento: consolida a ampliação da rede de

proteção social do município crrm a entrega de um equipamento com capacidade de atendimento de

750 famílias por ano, contire rranspar€ncia e economicidade ao gasto público e gera beneficios

pennanentes à população atendida pelo CRAS na Vila Marruás.

I3. PROVIDÊNCI,,\S PI{ÉVIAS AO CONTRATO

A garantia do objeto dercrá obedecer ao prÍrzo definido no Art. 618 do Código Civil. Lei n"

10.406 de l0 de janeiro de 1002. O empreiteiro respondená durante cinco anos. pela solidez e

segurança do trabalho.

A contratada deverá inrc:tir em medidas de promoção da ética e de prevenção da comrpção

que contribuam para um ambicnte mais íntegro, ético e transparente no setor privado e em suas

relações como o setor púhlico. comprometendo-se a atuar contrariamente a quaisquer manifestações

de comrpção, atuando junto a \çus fomecedores e parceiros privados a tamMm conhecer e cumprir

as previsões da Lei n ll.8-+6'2013, da Lei 14.13312021, abstendo-se, ainda, de cometer atos

tendentes a lesar a Adnrinisrrlção Pública, denunciando a pútica de irregularidades que tiver

conhecimento por meios dt,s carrais de denúncias disponíveis.

É necessririo para tins dc emissão da Ordem de Serviço que a empresa contratada tenha

apÍesentado a Garantia de l;rectrção do Contrato, prevista em Edital e seus anexos.

Atendimento às exigôncia' técnicas, que são imprescindíveis para que a vencedora do certame

em questão tenha total capacidade técnica de executar os serviços de engenharia com a segurança e

a qualidade esperada para o empreendimento.

Por fim, designação de Servidor da SEINFRA/PMT, com formação e competência para

acompaúar e fiscalizar a erccução contratual, cabendo à SEINFRA/PMT proporcionar meios

fisicos e humanos como diárirrs para viagens e hospedagem, computador, intemet, telefonia,

veículos, apoio técnico, iuridieo, ambiental, conúbil, financeiro, entre outros, que compõe a

SEINFRA/PMT e que respondcm solidariamente na execução, fiscalização e apoio ao GestÔr do

Instrumento.

I 4. CONTRATAÇÕ ES ('ORRELÂTAS/INTERDEPENDENTES

Não hrár, no que concernc ao escopo do objeto a ser contÍatado, a necessidade a priori de

contratações correlatas ou intcr,Jependentes. Haja visto que' o município de Tauá já dispões de

sec.'eraria de rnfÍaest.uru.ê e s,,rviços púi:.áilH:ffjj:l,i"j;li:J""::ilii:', - 76 - Manoer Arves Mota - rauá.cE
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corpo técnico suficiente para sLrprir a demanda de fiscalização. Na mesma toada, por se ratar de

uma execução com baira quantidade de insumo, não há a previsão de contratos

correlatos/interdependentes que l)ossam atingir de forma substancial o contrato.

15. IMPACTOS AI\l Iil I- \TAIS

Os serviços de engenharia deverão ser executados em conformidade com a Licença

Ambiental e o respectivo estudo ambiental, quando couberem, em função da legislação vigente no

local de execução dos serr iços.

Na execução dos selriços deveú ser exigido o pleno atendimento da Instrução Normativa

SLTLMP n" 0l/2010, onde a C()NTRATADA deverá adotar as seguintes providências:

a) os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis devem ser acondicionados adequadamente e

de forma diferenciada. palr fins de disponibilização à coleta seletiva;

b) otimizar a utilizaçào dc recursos e a redução de desperdícios e de poluição, através das

seguintes medidas, dentre outras:

c) racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes;

d) substituir as subslâncias tóxicas por outras aÍóxicas ou de menor toxicidade;

e) usar produtos de limpeza e conservação de superficies e objetos inanimados que obedeçam

às classificações e especiticações determinadas pela Anvisa;

f) racionalizar o consurno de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas para evitar o

desperdício de água tratadal

g) fomecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a

execução de serviços:

h) respeitar as noÍrnas brasileiras - NBR publicadas pela associação brasileira de normas

tócnicas sobre resíduos sólidos;

a) o gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes

técnicas e procedimentos Jo plano municipal de gest?lo de resíduos da construção civil e do

SÉcretafia de lnfÍaest.utu.a e S: rviços Públicos I Rua PedÍo Matias de Vôsconcelos, ne 76 - Manoel Alves Motà - Íauá, CE
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A CONTRATADA dererii observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos

resíduos da construção ciril e.tabelecidos na Lei n" 12.305, de 2010 - Política Nacional de

Resíduos Sólidos, Resolução n" 307, de 0510712002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente -
CONAMA, e Instrução Nornratir a SLTI/MPOG n' 1, de l9l0l/2010, nos seguintes termos:
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plano de gerenciamcnto .ie resíduos da construção civil apresentado ao órgão competente,

conforme o caso;

b) nos termos dos artigos 3' e l0o da resolução CONAMA no 307, de 0510712002, a

contratada deverá pror idenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da

constnrção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes

procedimentos:

b.l) resíduos Classe A (rer*ilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados

ou reciclados na forma iie agregados ou encaminhados a aterro de resíduos Classe A de

preservação de material para usos futuros;

b.2) resíduos Classc B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados,

reciclados ou encaminhld.ts a áreas de armazenamento temponário, sendo dispostos de modo

a permitir a sua utilizaçào ou reciclagem futura;

b.3) resíduos Classc C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações

economicamente viáreis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser

armazenados, trânsportltdos e destinados em conformidade com as normas técnicas

específicas;

b.4) resíduos Classc D tperigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser

armazenados, transpofiados e destinados em conformidade com as noÍTnas técnicas

específicas.

c) em nenhuma hifitese a contratada podení dispor os rtsíduos originários da contratâção em

aterros de resíduos donriciliares, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e

áreas protegidas por le i. bem como em áreas não licenciadas;

d) para fins de fiscalizaçào do fiel cumprimento do plano de gerenciamento de resíduos da

construção civil, contirrrnc o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os

resíduos removidos cstàr) acompanhados de controle de transporte de resíduos, em

conformidade com as nonllas da agência brasileira de normas tecnicas - ABNT, ABNT NBR

nos l5.l12, 15.l13, l5.ll-1. l5.l l5 e 15.l16,de2004".

Nos termos do artigo .1..]. inciso IV, da Lei n' 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos

Sólidos e Resolução CONAN4,\ n" 362, de 23/06/2005, a CONTRATADA deveú efetuar o

Secretaria de tnkaestrururâ e Serviços Públicos I Rua PedÍo Matias de Vasconcelos, nc 76 - MânoelAlves Mota - Tauá, CE
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recolhimento e o descartc ad!'quado do óleo lubrificante usado ou contaminado originário da

contratação, bem como de seLrs resíduos e embalagens, obedecendo aos seguintes procedimentos:

a) recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes

adequados e resistcntes â vazamentos e adotando as medidas necessárias para evitar que

venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e outras

substâncias que inviLrbilizcm sua reciclagem, conforme artigo 18. incisos I e II. da resolução

CONAMA no 362, de Ii u6l2005 e legislação correlata;

b) providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido, aravés de

empresa coletora der idamcnte autorizada e licenciada pelos órgãos competentes, ou entregá-

lo diretamente a unr revendedor de óleo lubrificante acabado no atacado ou no varejo, que

tem obrigação de recebê-lo e recolhê-lo de forma segura, para fins de sua destinação final

ambientalmente adequada. conforme artigo 18, inciso lll e § 2'. da resolução CONAMA n'

362, de 2310612005. c legislação correlata;

c) Exclusivamente qulndo se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não reciclável,

dar-lhe a destinaçâo llnal ambientalmente adequada, devidamente autorizada pelo órgão

ambiental competentc. ct nforme artigo 18, inciso Vll, da resolução CONAMA n' 362. de

2310612005, e legislaçiur c'rrrelata.

A Contratada deveni cornprovar a adoção de práticas de desfazimento sustenlável ou

reciclagem dos bens que lorerr inservíveis para o processo de reutilização.

16. JUSTIFICATI\'Â D.\ ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR

A presente contrataçào será realizada por meio de Concorrência, na forma eletrônica, do tipo

menor preço, conforme estabelecido no art. 6o, inciso XXXVIII, "a" e art' 28, inciso II, da Lei

Federal n" 14.13312021. l;ssa escolha se justifica pela necessidade de assegurar a proposta mais

vantajosa para a Administraçào. garantindo ampla concorrência e transparência no certame.

I7. VIABILIDADE D.\ ( ONTRATAÇÃO

A viabilidade da contrataçlio, nos termos do art. I 8, inciso Xlll, da Lei n' 14. I 33/2021 . exige

que a Administração demonstri. ainda na fase preparatória, que a solução escolhida é técnica,

econômica e juridicamenlc ereqLrível. além de alinhada ao inter€sse público. No caso em análise -
execução dos serviços remanr.sccntes da construção do Centro de Referência de Assistência Social

Secrelaíia de lntraestrutu.d e : i rviços Públicos I Rua Pedro Malias de Vascoôcelos, no 76 _ Manoel Alves Mola - Tauá. CE
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(CRAS) na Vila Mamrás. cnr luuíCE - a contratação se mostra plenamente justificada. pois visa

concluir equipamento pirblico de elevada relevância social, financiado com recursos federais

repassados por meio do (onrênio n'906370 e do Plano de Trabalho n' 1074404-10. cuja

paralisação implicaria despcrtlício do investimento já realizado e prejuízo direto à população

beneficiária.

Sob o prisma técnico. o objeto é viável porque consiste em frações remanescentes de obra já

iniciada, com projeto exccLrtir,r consolidado e peças gráficas disponíveis, abrangendo serviços

perfeitamente discrimináreis: pisos, instalações hidníulicas e sanitiirias. sistema de proteção de

combate a incêndio, instrlaçries elétricas. sistema de ar-condicionado, instalações de gás de

cozinha, telefonia e lógica. pintLrra, muros e fechamentos perimetrais e serviços diversos. A adoção

de prazo de execução conrpativel com o cronograma fisico-financeiro confere previsibilidade à

obra. e os riscos estruturai\ rcrrrnescentes foram identificados e possuem medidas preventivas e de

contingência definidas no liocr.rmento de Análise de Riscos, o que resguarda a integralidade da

solução.

No aspecto econôm ico- tl nanceiro, a estimativa de R$ 476.104,33 (quatrocentos e setenta e

seis mil e cento e quatro rcais e trinta e três centavos), com BDI de 26,69Yo, foi construída a partir

das tabelas oficiais de referência do mercado de construção civil - SEINFRA/CE 28.1 (1012023) e

SINAPVCE 0412026, artthas com desoneração - acrescidas de pesquisas de preços

complementares, conferindo rrlerência entre o valor estimado e os valores praticados pelo mercado.

A existência de fonte de custcirr definida, amparada em dotação orçamentríria vinculada a convênio

federal, assegura a disponibilidrde Íinanceira necessária ao empenho, à medição e ao pagamento,

afastando o risco de descontin Lridade por insuficiência de recursos.

Quanto à viabilidade mcrcadológica, o objeto apresenta porte e complexidade compatíveis

com a capacidade instalada tlo rrercado de construção civil regional: trata-se de obra com serviços

corr€ntes e mão de obra dispc'nível, o que tende a atrair o interesse de múltiplos licitantes. A

escolha da Concorrência l-lc-tr.lnica, com critério de julgamento pelo menor preço e modo de

disputa aberto, amplia a cornpetitividade e a transparência do certame, enquanto os critérios

objetivos de exequibilidadc. ancorados na estimativa orçamentiíria de referência, protegem a

Administração contrâ pn)p()stils inexequíveis, minimizando os riscos de frustração mapeados na

Fase 2 do documento de análise Je riscos.

Secr€taíia de lnfÍâestrur! ra e serviços Públicos I Rua Pêd.o Matias de Vasconcelos, ne 76 - ManoelAlves Mola - Íauá CE
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Diante do expost(). conclui-se pela viabilidade técnica, econômica e operacional da

contratâção, nos termos do an. 18, inciso X[I], da Lei n' 14.133/2021, condicionada à adoção das

medidas de tratâmento prer istas no mapa de riscos e à atualização dos registros de

âcompaúamento, sendo esta a solução mais vantajosa para a administração pública e para a

coletividade.

.l'auíCE. 
29 de setembro de 2026.
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